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APRESENTAÇÃO


			O projeto desta publicação teve início em 2015, quando boa parte dos autores que contribuíram com este livro participava do Núcleo de Pesquisa Semiótica Crítica, coordenado pelo Prof. Dr. Alexandre Rocha da Silva no Programa de Pós-Graduação em Comunicação e Informação da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). Em paralelo ao foco principal do núcleo – a semiótica –, o grupo foi desenvolvendo um interesse por estudos voltados para as materialidades da comunicação, inspirado no livro Arqueologia da mídia, de Siegfried Zielinski, entre outros textos definidores do campo. A ideia de que a noção de mídia deveria ser estendida para muito antes das invenções elétricas do final do século XVIII, em busca de um “tempo profundo da mídia”, tomou-nos de assalto. Em pouco tempo estávamos, cada um a sua maneira, imersos em uma discussão sobre a comunicação a partir de um viés arqueológico, paralelamente ao desenvolvimento da pesquisa principal – a construção de uma semiótica crítica.


			Surgiu então a ideia de elaborar um curso de extensão, em que apresentaríamos nossos trabalhos em andamento lidando de alguma forma com o tema da arqueologia. Para ampliar ainda mais o espectro, apoiamo-nos no conceito de anarqueologia, proposto por Zielinski em sua leitura crítica do conceito de arqueologia do saber de Michel Foucault, e assim surgia o curso A(na)rqueologias das Mídias. Com essa grafia um tanto errática, forçávamos diversas leituras possíveis, bem como um rompimento radical com o conceito de Zielinski.


			A primeira edição do curso aconteceu em outubro de 2015 e teve início com uma palestra de Michael N. Goddard, professor e pesquisador da University of Westminster (Inglaterra), cuja fala foi convertida para texto e agora integra o presente livro. O curso totalizou 15 comunicações de doutores e alunos de graduação e pós-graduação. Algumas dessas falas estão aqui também incluídas. No ano seguinte, novamente em outubro, apresentamos uma segunda edição do curso, com mais 13 palestras, das quais mais algumas foram aqui transformadas em texto.


			Conforme a ideia do livro foi crescendo, decidimos convidar alguns autores que acabaram se tornando presenças constantes em nossas bibliografias, influenciando alguns rumos de nossas pesquisas individuais, para contribuírem com textos a esta publicação. É o caso de Erick Felinto, professor e pesquisador vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Comunicação da Universidade do Estado do Rio de Janeiro, e Jussi Parikka, professor e pesquisador da Winchester School of Art, na University of Southampton (Inglaterra). Contamos também com a participação de Fabrício Silveira e Gustavo Daudt Fischer, ambos professores e pesquisadores do Programa de Pós-Graduação em Ciências da Comunicação da Universidade do Vale do Rio dos Sinos, que ministraram as conferências de abertura e encerramento da segunda edição do curso, em outubro de 2016, palestras que foram transformadas em textos e publicados neste volume.


			Em nome de todos os autores deste livro, gostaríamos de agradecer primeiramente a Alexandre Rocha da Silva, que além de grande parte desses pesquisadores em formação em seus grupos de pesquisa também foi encarregado de coordenar, em conjunto com os organizadores desta publicação, as duas edições do curso de extensão, e ainda redigiu o prefácio que o leitor encontrará a seguir.


			Agradecemos também aos colegas que apresentaram trabalhos no curso de extensão, cujos textos acabaram não integrando este livro por motivos diversos, mas foram fundamentais para o desenvolvimento do trabalho. Também foi fundamental para o aperfeiçoamento dos capítulos a participação dos alunos que frequentaram as duas edições do curso.


			Por fim, gostaríamos de agradecer ao Programa de Pós-Graduação em Comunicação e Informação, à Faculdade de Biblioteconomia e Comunicação e à Pró-Reitoria de Extensão da UFRGS; e às agências de fomento à pesquisa Capes, CNPq e Fapergs.


			Jamer Guterres de Mello
Marcelo Bergamin Conter


			 


			





PREFÁCIO


			UM ESPECTRO RONDA AS TEORIAS DA COMUNICAÇÃO


			Um libelo a(na)rqueológico contra a redução dos estudos de comunicação ao empirismo se faz sentir em cada um dos textos apresentados no livro A(na)rqueologias das Mídias, organizado por Jamer Guterres de Mello e Marcelo Bergamin Conter. Ainda que os textos partam de objetos facilmente reconhecíveis – uma música, um filme, um vídeo, uma imagem, um som, a medialidade da literatura e de outras artes –, os autores e as autoras tomam essas materialidades como ponto de partida para escavar, desmontar, desconstruir, rearranjar, recompor. Curiosamente operações que, ao final do livro, parecem caracterizar um modo específico de compreender a comunicação, na sincronicidade de tempos e na diversidade de espaços. 


			Esse modo diz respeito a agenciamentos e conexões. Se “o mais profundo é a pele” (Paul Valéry), é preciso investigar a superfície a(na)rqueológica das conexões de peles cuja visibilidade exige, justamente, um olhar que anarquize as formas naturalmente constituídas e torne reconhecíveis as relações cujas partilhas parecem designar idealmente os contornos de sujeitos e de objetos, impondo-lhes limites ontológicos que, neste livro, são borrados, desconstruídos, na direção de uma ecologia da comunicação, na afirmação da diferença como princípio irredutível a quaisquer identidades.


			Essa comunicação da diferença – que está na superfície, mas não se confunde com um ente material, com os corpos que a compõem – permite antever um projeto, um projeto que liberte a área da clausura do empirismo que a caracteriza há tantos anos rumo à perspectiva de uma imanência radical que identifique comunicação e diferença: comunicação é uma diferença que produz diferença, como propunha Gregory Bateson ao tratar da informação. O deslocamento aqui operado em relação a Bateson consiste em compreender também os agenciamentos inconscientes, pré-pessoais, pré-objetais como artifícios de produção de diferença para aquém (e além) da perspectiva codificante das teorias da informação. São, portanto, as diferentes semioses do processo comunicativo que compõem o espectro deste livro. Há um espectro a rondar as teorias da comunicação...


			Essa visada, não hegemônica mas crescente no campo da comunicação, tem permitido ao Grupo de Pesquisa em Semiótica e Culturas da Comunicação (GPESC) desenvolver suas pesquisas e dialogar com intercessores que inspiram nossos trabalhos, como Michael Goddard, Jussi Parikka, Fabrício Lopes da Silveira, Erick Felinto, Gustavo Daudt Fischer, Márcia Veiga e Guilherme Malo Maschke; autores que gentilmente participam desse projeto.


			O texto que abre este livro – “Arqueologia das mídias, Anarqueologia e Ecologias das Mídias” – foi apresentado pelo Prof. Michael Goddard na primeira edição do curso A(na)rqueologias das Mídias realizado em 2015 na Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Propõe-se como uma indisciplina que especula sobre as funções ecológicas subjacentes às abordagens arqueológicas da mídia, com o objetivo de revelar os interesses políticos do campo e sua contribuição metodológica para estudos de mídia. A influência desse trabalho faz-se evidente no conjunto dos textos que seguem.


			“Arqueologia da mídia: questionando o novo na artemídia” é a contribuição do Prof. Jussi Parikka e está entre os poucos textos de sua autoria publicados em português. Nesse trabalho, ele defende a tese de que o novo é potencialmente menos interessante do que as maneiras como o velho é remediado, reciclado e recursivamente representado. Parte de agenciamentos artísticos – a artemídia – para investigar como as novas tecnologias escavam velhas materialidades e ideias obsoletas e as reciclam. O texto evidencia a não linearidade da cultura ao apostar em um corte sincrônico e multivariado como perspectiva para os estudos de comunicação.


			Com perspectiva análoga, procurando descrever de que maneira o futuro é enformado pelas infraestruturas do presente, Marcio Telles, em “Anarqueologia de um futuro passado”, coloca em relação bancos de dados e algoritmos para identificar a dimensão infraestrutural da comunicação, cuja memória retém rastros deixados pelos usuários da internet. Tais agenciamentos expressam o colapso da diacronia e permitem formular a questão: Como desenvolvemos técnicas e tecnologias capazes de limitar o futuro? Um dos vieses da questão é pontualmente explorado por Jamer Guterres de Mello, em “Arquivo, sintoma e anacronismo: arqueologia crítica das imagens na obra de Harun Farocki”, quando avalia de que maneira a imagem de arquivo, portadora de uma memória que lhe é particular, pode ser considerada como sintoma, dando espaço a uma montagem de tempos heterogêneos e descontínuos.


			Fabrício Lopes da Silveira, com “Música pop e guerra aérea”, propõe a instigante tese de que não se pode pensar a música pop fora da experiência sensorial e histórica das guerras. Com ênfase nos aspectos mediais, o autor retoma textos de Friedrich Kittler e Simon Reynolds e propõe uma análise de obras de artistas contemporâneos. Marcelo Bergamin Conter, em “Arqueologia da mídia na música eletrônica gaúcha”, apresenta um mapeamento da obra de artistas gaúchos contemporâneos enfocando não o legado da música pop gaúcha, mas os modos como as imagens que compõem o arquivo web reconfiguram a cultura musical local. Especificando um dos modos de apropriação referidos por Conter – o vaporwave – e dialogando com Mello acerca do arquivo, Mario Arruda, em “Vaporwave Aesthetics: arqueologia do banco de dados digital”, analisa o trabalho de artistas que usam colagens e trabalhos plásticos para ressignificar a cultura digital.


			Erick Felinto, cuja obra é referência para as pesquisas realizadas no GPESC, em “Do despertar tecnológico da consciência – breve arqueologia da internet como cérebro global”, discute a World Wide Web como um espaço de projeção de imaginários favorável à realização do anseio romântico de conjugar as potências do logos e do mythos. Nesse espaço, afirma o autor, nada é grande demais, nada é insignificante: parece não haver limites para o que se pode encontrar. O desafio do discernimento e da seleção, da tomada de decisão, parece emergir dessa trama cuja natureza é também debatida por Gustavo Daudt Fischer em “Vida, morte e pós-morte do GeoCities: memória em degeneração/regeneração e nostalgia como crítica no projeto One Terabyte of Kilobyte Age”. Aqui, Fischer discute o que caracteriza os construtos de memória da web, entendidos como modelagens imageticamente arranjadas de coleções de dados referentes a produtos midiáticos.


			André Araujo, em “Arqueologia das mídias pela literatura”, reivindica a retomada dos textos literários como objetos de estudos da comunicação. Retoma obras de McLuhann e Kittler para evidenciar os mecanismos comunicacionais acionados pela experiência literária. 


			Gênero, alteridade e feminismo são pensados arqueologicamente por Márcia Veiga, em “Por uma virada epistemológica na compreensão do Outro pelo jornalismo”, e por Stefanie Cirne, em “Ecos do além em um presente contínuo: notas sobre a temporalidade queer em Ghost World”. Veiga apresenta resultados de pesquisa em duas universidades que evidenciam o quanto os valores sociais dominantes incidem sobre a reprodução das relações de poder e de saber. A autora indica a necessidade de uma virada epistemológica especialmente na formação dos profissionais de jornalismo. Cirne, por sua vez, analisa Ghost World à luz das teorias queer, enfocando problemáticas relativas a identidades e sexualidades.


			Audiovisualidades são discutidas em função de suas linguagens em “Notas sobre imagem e êxtase em Cronicamente Inviável e Amarelo Manga”, de Bruno Leites, “A Vizinhança do Tigre ou a expressão de um infame qualquer”, de Felipe Diniz, e “Panoptismo e extracampo em vídeos panorâmicos”, de Demétrio Rocha Pereira. Nesses trabalhos, os autores discutem, respectivamente, a aparição das imagens extáticas no cinema brasileiro; a construção de personagens infames e de personagens quaisquer no cinema brasileiro contemporâneo; e a emergência dos vídeos panorâmicos como experiência estética do extracampo associada ao panoptismo e à indecidibilidade.


			Os dois últimos textos retomam a música como tema. Cássio de Borba Lucas, em “Pressupostos para uma anarqueologia do barulho: ruídos da música e das mídias”, atualiza o conceito de ruído, à luz da crítica de Kittler; e Guilherme Malo Maschke, em “Ruínas da música pop: uma proposta de arqueologia do noise music”, também aborda o ruído na noise music, mas com foco em sua recepção e em suas estéticas.


			Esse mosaico aqui apresentado nos ajuda a expressar alguns dos contornos que configuram o espectro que tem rondado as teorias da comunicação.


			A(na)rqueologias das Mídias foi uma experiência que iniciou a partir de encontros esporádicos com nossos intercessores, evoluiu para um seminário que já teve duas edições e culmina com a entrega aos leitores deste livro, que contém as principais questões que temos conseguido formular para o campo da comunicação.


			Desejo a todos boa leitura.


			Alexandre Rocha da Silva


			Coordenador do GPESC
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1


			Arqueologia das mídias, “anarqueologia” 
e ecologias das mídias1


			Michael Goddard


			Mídias se entrecruzam em um tempo que já não é mais histórico.


			(KITTLER, 1999, p. 115)


			Introdução: situando a arqueologia das mídias


			Este texto pretende abordar o emergente campo da arqueologia das mídias e seu conjunto de métodos partindo de duas hipóteses. A primeira é que a arqueologia das mídias pode ser mais bem pensada, seguindo Zielinski (2006b), como uma “anarqueologia”, antes uma ruptura com teorias e histórias da mídia contemporâneas do que uma nova disciplina. A segunda é que um dos maiores trunfos da arqueologia das mídias é sua insistência na materialidade e na ecologia material de objetos midiáticos, sistemas e processos, contrariando a persistente tendência de encarar tecnologias informacionais e processos em termos imateriais e descorporificados. Isso é diferente do que ocorre em abordagens fenomenológicas centradas em um suposto corpo/sensorium humano (cf. HANSEN, 2006). Muito pelo contrário, a teoria em questão consiste em uma atenção às ecologias materiais de entidades humanas, não humanas e maquínicas, o inorgânico, o orgânico e, como veremos, estratos geológicos subjacentes a sistemas e redes tecnomidiáticas que costumam ser ignoradas em estudos de mídia convencionais. A arqueologia das mídias também é distinta de abordagens anglo-saxônicas a mídias digitais, que costumam ser epistemologias empíricas e sociocientíficas baseadas em pesquisas qualitativas e quantitativas, nas quais conjuntos de dados são analisados como traços de práticas de usuários – linking e tagging, por exemplo – ou formam a base para técnicas de mapeamentos digitais como a análise de redes sociais (ARS, ou SNA – Social Network Analysis). Enquanto o empirismo compartilha com a arqueologia das mídias (e o materialismo midiático de modo geral) um interesse em objetos de mídia, ele constrói esses objetos epistemologicamente em termos de dados e informação, software e plataformas ou, em outras palavras, como objetos de conhecimento, excluindo qualquer aspecto não informacional de sua fisicalidade. Partindo agora da perspectiva da arqueologia da mídia, o empirismo sociocientífico não é empírico o suficiente e necessita se aproximar mais da materialidade de objetos como microchips, placas de circuito e cabos de fibra ótica, no campo de suas relações materiais, ao invés de abstraí-los como objetos de conhecimento sobre uma sociedade digital humana, não maquínica e insuficientemente material (cf. PARIKKA, 2012a, p. 84-88). Assim, há muito em jogo ao se introduzir a arqueologia das mídias nos estudos de novas mídias, pois o materialismo radical daquela problematiza as abordagens sociocientíficas dominantes destes, ao mesmo tempo em que ressoa com algumas pesquisas no campo. De todo modo, este texto irá argumentar que isso exigirá modificações nas abordagens empregadas na arqueologia das mídias, tal como foram inicialmente propostas.


			Enquanto, em teoria, teria sido mais simples responder à questão “O que é arqueologia das mídias?”, dado o surgimento recente de textos-chave de autores como Kittler e Zielinski em vários idiomas, diversas coletâneas de artigos e o recente livro de Parikka What is media archaeology? (2012a), a bem da verdade cada uma dessas adições acaba por apenas aumentar a sua complexidade. Parikka, por exemplo, identifica quatro temas-chave e contextos afluentes da arqueologia das mídias: modernidade; cinema (especialmente, mas não apenas a New Film History2); “histórias do presente” foucaultianas; e histórias alternativas ou até mesmo ficções especulativas (alternate histories); mas o autor ainda comenta, sobre essa já complexa situação, que esses temas “não são de forma alguma exaustivos, e a quantidade de trabalhos que podem ser considerados ‘arqueologias das mídias’ é vasta, ainda que não nomeados explicitamente dessa forma” (PARIKKA, 2012a, p. 14). Se a arqueologia das mídias é, como Parikka e Huhtamo propõem, uma “disciplina itinerante” (2011, p. 3), ou até mesmo uma indisciplina, então ela pode talvez ser mais bem encarada como um conjunto frouxo de métodos e princípios, sem uma essência singular ou estável; considerando as diferenças entre teóricos e praticantes da arqueologia das mídias, sem mencionar as divergências e até mesmo a rejeição do uso do termo por alguns de seus principais teóricos, a arqueologia das mídias é claramente um campo problemático e problematizante, mas nele residem importantes contribuições para o campo da pesquisa em mídia.


			De acordo com Ernst, outro midiarqueólogo cuja obra está começando a aparecer no contexto internacional, “a arqueologia das mídias contribui para o estudo da cultura de uma forma aparentemente paradoxal, direcionando atenção (percepção, análise) para elementos não-culturais do regime tecnológico” (ERNST, 2011, p. 2443). A atenção metodológica conferida a formas de inscrição maquínicas não humanas são, para Ernst, cruciais para o projeto da arqueologia das mídias, seguindo a máxima de que “o olhar midiarqueológico4 [...] é imanente à máquina” (p. 251). Ernst se refere a uma gama de exemplos sônicos nos quais diferentes tecnologias de gravação de som (como a inscrição fonográfica em discos de alumínio e a gravação em cabos eletromagnéticos) foram utilizadas com fins etnomusicológicos para gravar canções épicas sérvias como análogas contemporâneas da épica homérica. O ponto de Ernst com esses outros exemplos é que a máquina inscreve menos as canções e mais a materialidade da voz, agora reconfigurada como um “fluxo eletromagnético de elétrons – que abre um diferente regime de sinais operando como um substrato de semióticas culturais” (p. 44-45). O autor sugere de fato que o fonógrafo escuta muito melhor do que nós e “é o melhor midiarqueólogo da cultura, melhor do que qualquer humano” (p. 145), visto que registra diretamente em matéria eletrofísica as modulações materiais não só da voz, mas de todos os sinais sônicos presentes, sem distinguir entre o que é importante ou não, sentido ou ruído, como ocorre com os hábitos humanos de filtrar de acordo com “conhecimento cognitivo, cultural” (p. 244). 


			A questão das relações envolvendo qualquer sistema técnico é onde as preocupações da arqueologia das mídias se encontram com preocupações ecológicas, como no caso do lixo tecnológico, espinhoso objeto de investigação observado por autores como Parikka (2012a). Para midiarqueólogos, a distribuição desigual de fenômenos do lixo tecnológico não é uma questão apenas moral ou ambiental, mas também do tipo de local, como os depósitos de lixo de “mídias mortas” supostamente obsoletas, onde a arqueologia das mídias pode ser conduzida de forma mais frutífera (cf. HERTZ; PARIKKA, 2012). O lixo tecnológico nos faz refletir não somente sobre os excessos tóxicos do avanço teleológico em direção a tecnologias cada vez mais novas, mas também sobre os modos como os componentes vão para muito além de designs funcionais e cleans: trata-se de plásticos não biodegradáveis, metais pesados tóxicos e outras substâncias, cujas durações merecem a nossa atenção tanto quanto qualquer outro fenômeno cultural produzido pela internet. Enfim, para midiarqueólogos, o lixo tecnológico obsoleto é muito mais do que “mídias mortas” ou “mídias zumbis”, como Hertz e Parikka propuseram em seu projeto sobre circuit bending em brinquedos eletrônicos dos anos 1980 descartados, convertendo-os em instrumentos musicais mutantes (HERTZ; PARIKKA, 2012).


			Sob a perspectiva do desenvolvimento das mídias, a arqueologia e a ecologia das mídias surgem com o advento de novas mídias, começando com o vídeo e culminando no regime do digital que habitamos hoje. Um dos efeitos da sucessão de mídias novas dos anos 1970 em diante é o desafio significativo de conceituar mídia justamente no mesmo período em que estudos críticos de cinema e mídia estavam começando a se tornar campos legítimos de pesquisa acadêmica. Enquanto a história das pesquisas em mídia são variadas e tomam diferentes formas de acordo com a mídia que está sendo estudada e em qual contexto, uma tendência geral era a de estudar mídia separadamente, isto é, criar departamentos e cursos focados em estudos de cinema, televisão e, menos frequentemente, rádio. Isso refletiu nas publicações acadêmicas, que também especificavam as mídias e desmembraram o campo por meio de conceitos importados da teoria literária ou ciências sociais como gênero, autoria, indústria, economia política, cinema e mídia nacional e, é claro, histórias das mídias (cf. ELSAESSER, 2006, p. 13-15). Enquanto algumas contestações da formação do campo de estudos de mídia foram promulgadas pelas metodologias transdisciplinares dos estudos culturais, isso também acabou sendo confinado a formatos específicos de mídia (jornalismo televisivo, música popular) e não colocando em questão narrativas históricas e definições de mídia.


			Uma perspectiva midiarqueológica, então, é necessariamente não linear e contesta a distribuição estabelecida entre vencedores e perdedores em narrativas midiáticas teleológicas, sejam elas de inventores, invenções técnicas, dispositivos ou agenciamentos midiáticos. Essa tendência pode ser vista na arqueologia do cinema e da televisão de Zielinski, que em seu livro Audiovisions (1999) os interpreta como agenciamentos contingentes do ver e do ouvir, assim como em Gramophone, Film, Typewriter (1999), de Kittler. Nesses estudos, a contingência de agenciamentos midiáticos é enfatizada em seus cruzamentos não apenas umas com as outras, mas também com outros fenômenos tecnológicos modernos relacionados à guerra e à psicologia. Embora a mudança para uma perspectiva arqueológica costume depreciar o conteúdo, alinhando-se com a famosa formulação de McLuhan de que o meio é a mensagem, não se trata necessariamente de uma transição para um determinismo tecnológico rígido. Certamente isso pode parecer tomar forma na obra de Kittler, afinal na primeira frase do prefácio de seu livro Gramophone, film typewriter lê-se o seguinte: “as mídias determinam a nossa situação, o que – apesar ou por causa disso – merece uma descrição” (1999, p. XXXIX). De todo modo, essa forte declaração se prova menos severa na análise da mídia que o autor desenvolve ao longo do livro, na qual criadores e experimentalistas desempenham um importante papel, assim como agenciamentos midiáticos que não são implementados logo que surgem, tendo que aguardar o surgimento de um agenciamento sociotécnico apto a usá-los.


			Arqueologia da mídia e anarqueologia


			Por uma via menos determinista, Zielinski privilegia os inventores-artistas das tecnologias de ver e ouvir que ele investiga, sejam elas mídias convencionais como o cinema e a televisão ou os estudos históricos mais profundos que ele apresenta em Deep time of the media (2006b), que estendem a arqueologia das mídias até o Renascimento e até mesmo para o mundo clássico, uma vez que técnicas de ver e ouvir têm uma história muito mais longa do que o entretenimento de massa contemporâneo. Isso é mais um efeito da abordagem arqueológica: dilatar as camadas temporais da mídia para além de sua circunscrição usual a artefatos da modernidade recente. Para além disso, Zielinski parece estar mais interessado em “mídias imaginárias” que nunca existiram exceto em sonhos, diagramas e esquemas imaginativos do que em formatos midiáticos implementados e realizados de fato, mostrando a proximidade entre esse estilo de arqueologia das mídias e o campo da mídia imaginária (cf. KLUITENBERG, 2006). Enquanto este texto não pretende seguir Zielinski nessa seara pré-novecentista de invenções técnicas e imaginárias em tais domínios como os da alquimia e dos sistemas combinatórios, ele de fato aponta para uma ideia central para a arqueologia das mídias, que estende o conceito para além de definições restritas de “mídias de massas”. Isso se aplica a outros modos de comunicação tanto quanto ao “tempo profundo” que Zielinski está escavando.


			Outra ideia-chave de Zielinski, relacionada diretamente com o campo da arqueologia das mídias, é que o projeto de arqueologia do saber de Foucault seria mais bem caracterizado como uma “anarqueologia”. Tal ideia, que Zielinski adapta do pesquisador alemão, e leitor de Foucault, Rudi Visker, é que enquanto a arqueologia no sentido convencional e disciplinar implica arranjar e governar o que é antigo ou original (archaios + logos), a arqueologia foucaultiana evade qualquer ideia de um “objeto estandardizado de uma experiência original” (VISKER apud ZIELINSKI, 2006b, p. 27). O que isso significa para uma arqueologia das mídias verdadeiramente foucaultiana é a ideia de “uma história que acarreta visualizar, ouvir e a arte de combinar usando aparelhos técnicos, o que privilegia uma compreensão de suas possibilidades multifacetadas sobre as suas realidades na forma de produtos” (ZIELINKSI, 2006b, p. 27). Essencialmente, o que Zielinski tira dessa ideia de “anarqueologia” (deixando de lado a questão sobre o quanto isso ainda se trata do método foucaultiano ou o seu próprio de lidar com o arquivo) é uma história não linear, que é tanto ou mais interessada nos “perdedores” – inventores ou invenções que permaneceram potenciais e imaginárias em vez de terem sido realizadas ou implementadas – e que rejeita qualquer ideia de origem ou teleologia. Por esse motivo, Zielinski está tão interessado em exemplos como os desenhos alegóricos de Athanasius Kircher e lanternas mágicas quanto nos últimos exemplos de arte digital, focando consideravelmente mais os primeiros do que os últimos. Enquanto o apelo de Zielinski de “manter o conceito de mídia o mais aberto o possível” (2006b, p. 33) é importante, a direção na qual ele responde a esse apelo, por meio da investigação de uma vastidão de curiosidades midiáticas arqueológicas, não é o único caminho que pode ser tomado na elaboração de uma anarqueologia das mídias. Uma coisa é trazer temporalidades lineares para debate, e outra é abandonar o interesse nas mudanças temporais mediante uma espécie de “tempo profundo” que arrisca se tornar apenas uma série eterna de momentos de invenção que, como o próprio Zielinski coloca, mistura tempos e espaços heterogêneos:


			Eu desenvolvi uma consciência de diferentes períodos de tempo que nós frequentemente experienciamos no que diz respeito a lugares: por exemplo, descobrir a Cracóvia em Palermo, se deparar com Roma em Nova Iorque... Fases, momentos ou períodos que ostentam informações particulares como etiquetas começam a se sobrepor em seus sentidos e valências. Não era a tecnocena de Petrogrado nos anos de 1910 e 1920 mais relevante e veloz que a de Londres, Detroit ou Colônia na virada do Século passado? (ZIELINSKI, 2006b, p. 11)


			Apesar de Zielinski fazer referência aos seus exemplos arqueológicos como “momentos dinâmicos no registro arqueólogo-midiático que [...] entram em relação de tensão com vários momentos do tempo presente” (2006b, p. 11) ou “focos atraentes onde direções de desenvolvimento possíveis foram testados e mudanças de paradigma ocorrem” (p. 31), na prática eles costumam parecer desconectados dos modos econômicos, sociais e tecnológicos de desenvolvimento em que estavam imersos, e ainda lhes conferem um status semieterno, como grandes invenções de grandes homens, em um ato explicitamente acrítico de construção de heróis da arqueologia das mídias (2006, p. 34). Mas será um novo cânone de grandes inventores e sonhadores de mídias melhor do que um panteão de grandes auteurs do cinema? Isso certamente não soa muito anárquico, e sim como uma estranha reinvenção leavista5 de uma grande, senão relativamente oculta, tradição que sacrifica ao menos um objetivo-chave da arqueologia foucaultiana, nomeadamente um meio não teleológico de considerar as mudanças tecnológicas. Enquanto talvez possa ser aceito que a (an)arqueologia foucaultiana rompe a ordem linear causação e sucessão históricas, não se trata de uma negação relativista dos elos entre o presente e o passado, e sim de uma insistência em sua força e poder. Em particular, se a arqueologia foucaultiana insiste na heterogeneidade, isso ocorre de modo a reconhecer processos reais de mudança, ou como Foucault expressa em Arqueologia do Saber: “para estabelecer o sistema de transformações que constituem mudança” (1989, p. 173). É isto o que alguns comentadores de Foucault referenciam como a “história do presente”, as regras que governam o que é possível expressar em uma dada episteme espaço-temporal, mas mais larga no sentido de se referir a algo como o conceito deleuze-guattariano de devires, a real mudança que um dado estado de coisas certamente modula e condiciona, mas que, muito embora, tem a capacidade e a tendência de escapar desse mesmo estado (cf. DELEUZE; GUATTARI, 1980, p. 256-341). Sob esse ponto de vista, a (an)arqueologia, a história do presente e os devires não estão fora da história, como grandes momentos de invenção, mas referem-se ao fluxo processual de mudança temporal do real por meio do qual narrativas históricas emergem em um processo de captura, sempre em favor de fins particulares e formações de poder. Por mais tentador que seja seguir Zielinski em sua “máquina do tempo profundo” da anarqueologia das mídias, explorar as maravilhas que arquivos convencionais e não convencionais têm a oferecer, em sua capacidade de nos transportar de uma variante espaço-temporal para outra, é também importante prestar atenção aos processos reais de mudança, cujos efeitos estéticos e políticos são sentidos tão sutilmente no presente. Curiosamente, a obra anterior de Zielinski, Audiovisions, em sua exploração da “materialidade da mídia no interior da relação triádica cultura-sujeito-mídia” (1999, p. 20), vistos como termos que se definem reciprocamente, chega perto de produzir uma história não linear das invenções midiáticas, expandindo abordagens fechadas da história do cinema e da televisão para um campo maior de práticas e invenções midiático-materiais. Ainda assim, apesar dessas intenções, ainda há um foco quase que exclusivo em invenções técnicas e inventores em vez de agenciamentos sociotécnicos nos quais essas tecnologias foram implantadas.


			A insistência na importância de se engajar em processos reais de mudança e em promover uma história do presente é, em qualquer caso, a justificativa para o tipo de anarqueologia das mídias que será explorado aqui. Isso levanta outro problema, ligado à arqueologia das mídias “germânica”, nomeadamente o seu privilégio à ciência e à invenção científica sobre processos sociais e políticos. Embora isso amiúde seja feito graças a uma bem-vinda rejeição de tendências humanistas e excessiva ênfase em categorias sociais congeladas como “a recepção” ou “instituições de mídia”, o resultado é frequentemente o completo alijamento do sociopolítico, ou pelo menos a sua relegação à condição de epifenômeno. Mais que isso, a estreita equação que iguala invenção a ciência e tecnologia – ainda que moderada por um interesse em outros atores, incluindo, no caso de Kittler, não apenas diretores de cinema mas, de fato surpreendentemente, artistas pop como Pink Floyd e Jimi Hendrix –  tende a excluir qualquer consideração sobre como mídias funcionam como vetores de invenção política. É como se qualquer menção ao explicitamente ou obviamente político estivesse demasiado manchada pelo pincel de populismo dos Estudos Culturais e os seus “receptores resistentes” ou “espectadores corporificados” para merecer consideração séria, a não ser que seja para ecoar as conclusões de Virilio acerca das mídias como “uso inadequado de equipamento militar” (VIRILIO, 1989), também um dos tropos favoritos de Kittler (1999). É claro que o próprio foco nas materialidades dos objetos e sistemas midiáticos, pareado com genealogias alternativas ou contra-histórias das mídias, é em si mesmo micropolítico, já que desafia regimes de conhecimento dominantes de uma maneira altamente ressonante com o método genealógico com que Foucault deu sucessão ao seu método arqueológico. A respeito disso, Parikka tem notado as maneiras como Kittler expande as genealogias de Foucault para redes midiáticas: 


			O poder não mais circula e se reproduz apenas através de lugares e instituições no espaço – como a clínica ou a prisão analisadas por Foucault – ou práticas de linguagem, mas se situa nos interruptores e relés, softwares e hardwares, protocolos e circuitos dos quais nossos sistemas técnicos de mídia são feitos (PARIKKA, 2012a, p. 70). 


			Se práticas midiáticas são sempre agenciamentos de expressão com elementos tanto humanos quanto tecnológicos, elas são também sempre políticas, mas, por uma perspectiva de arqueologia das mídias, essa é uma política que corre na contramão dos refrãos usuais da Economia Política dos meios de comunicação e dos investimentos na recepção dos Estudos Culturais. Em vez disso, tomando da arqueologia das mídias o interesse na “invenção de máquinas”, porém compreendendo essas máquinas em termos políticos e tecnológicos, outro modo de anarqueologia das mídias se torna possível, no qual as agências humana e maquínica sejam ambas articuladas em agenciamentos midiáticos específicos.


			A esse respeito, articulações mais recentes da arqueologia das mídias, especialmente aquelas que têm se alinhado a tendências arqueológicas em media art, podem ser mais úteis do que a abordagem de Zielinski. Erkki Huhtamo, por exemplo, aponta para a emergência do que ele chama de “abordagem arqueológica em media art” (1996, p. 234, grifo no original), citando o trabalho de artistas como Paul DeMarinis e Lynn Hershman, entre outros. Esses artistas produzem obras que “incorporam referências explícitas a máquinas de fases mais iniciais do desenvolvimento da tecnocultura” (1996, p. 234). Chamando atenção para tecnologias “arcaicas” em relação ao presente, essas práticas artísticas desestabilizam processos de progresso tecnológico, aceleração e obsolescência, ao privilegiar máquinas que carregam traços de um passado recente mas já obliterado. Segundo Huhtamo, esses artistas não estão simplesmente desempenhando uma nostalgia ludita por tecnologias de épocas anteriores, não obstante atuam eles mesmos como midiarqueólogos, enxergando formas tecnológicas menos em termos de “artefatos concretos” do que “formações discursivas envelopando-os” (HUHTAMO, 1996, p. 239, grifo no original). Além disso, esses artistas com frequência também articulam claramente os interesses políticos que cercam sucessivas formas de tecnocultura e chamam atenção não apenas para a mudança tecnológica como para rupturas discursivas nas ordens sociopolíticas em torno de determinados agenciamentos tecnológicos. Nas palavras de Huhtamo, “a sua afeição pelos detritos da cultura maquínica parece entrelaçada com ansiedade e suspeita acerca do papel que a tecnologia de fato desempenha na sociedade contemporânea, impelindo-os a investigar os processos do seu devir” (1996, p. 258). Uma tendência similar se encontra no interesse em “mídias mortas”, termo popularizado pelo escritor de ficção científica Bruce Sterling, mas assumido recentemente, de forma mais complexa, pelo artista Garnet Hertz. A existência de “mídias mortas”, ou seja, formas tecnológicas descartadas e antiquadas, é um problema arqueológico e também ecológico, em primeiro lugar pelo crescimento exponencial dos estoques de lixo eletrônico cujos efeitos tóxicos e cujo envolvimento com relações de poder geograficamente desiguais têm sido salientados por diversos autores. Mas este é apenas o início das ecologias de mídias mortas que, como Hertz e Parikka (2012) argumentam em uma obra escrita a dois, devem de fato ser pensadas como “mídias zumbi” ou “mortas-vivas”, por continuarem a existir e assombrar as configurações tecnológicas do presente, e não apenas dados os problemas relativos ao seu descarte. Complementarmente a Huhtamo, Hertz e Parikka sugerem que as “mídias zumbi” apontam para as formas com que a arqueologia das mídias pode se tornar uma metodologia para a criação artística, na qual a crítica teórica da acelerada obsolescência tecnológica é pareada com um reemprego ativo de formas tecnológicas descartadas por meio de práticas de circuit bending; por exemplo, um brinquedo eletrônico dos anos 1980 pode se transformar num instrumento musical mutante. O valor nesse processo tem menos a ver com o objeto produzido, que pode, de fato, ser com frequência mais inútil do que era originalmente, mas com o processo de desfazer a “caixa preta” de um dado agenciamento técnico, compreendendo a nível prático como ele funciona e fazendo com que ele funcione de outra maneira. Trata-se menos de uma proposta séria para lidar com o estoque crescente de lixo eletrônico do que uma pedagogia pragmática que revela o quanto as formações tecnológicas a que estamos conectados são passíveis de reemprego e modificação, e portanto subversão do seu funcionamento fechado enquanto objetos ou mercadorias padronizadas. Isso não apenas faz eco a práticas contemporâneas de hacking de software e hardware, e sim a muitas das ecologias das mídias que serão investigadas aqui e que, de diferentes maneiras, também buscam reempregar criticamente agenciamentos sociotécnicos existentes, ou as suas próprias mídias mortas(-vivas).


			Da anarqueologia das mídias às ecologias das mídias


			Esses desenvolvimentos em abordagens contemporâneas da arqueologia das mídias a aproximam de questões ecológicas e, de fato, do campo correlato da ecologia das mídias. A ecologia das mídias pode alegar uma herança ainda mais direta da obra de McLuhan, já que foi em conversas com os colaboradores mais próximos do autor que o termo se desenvolveu. Conforme desenvolvida por Neil Postman e a Media Ecology Association (MEA), entretanto, a ecologia das mídias parecia perder todo o otimismo tecnológico de McLuhan para se tornar uma visada um tanto fóbica sobre como os meios e a tecnologia de forma mais geral moldam e deformam a existência humana, uma via que talvez traga mais a marca de Technological Society (1965), de Jacques Ellul, do que do mais celebratório Understanding Media (1994), de McLuhan6. Houve uma apropriação muito mais interessante dessas ideias por práticas de televisão de guerrilha do que pelos desdobramentos acadêmicos das ideias de McLuhan. No entanto, abordagens mais recentes à ecologia das mídias têm rejeitado o humanismo, a nostalgia e o determinismo tecnológico de todas essas leituras, em favor de uma leitura mais dinâmica tanto sobre como os meios impregnam e constituem grande parte do nosso ambiente quanto sobre como ecologias das mídias podem abranger relações significativas entre o humano, o tecnológico, o animal e outros componentes materiais. Longe de eliminar a agência humana, uma sugestão menos antropocêntrica de Ecologia das Mídias, tal como a elaborada por Matthew Fuller em livro assim nomeado, permite uma articulação mais ativa da ecologia das mídias, enfatizando a forma como circuitos ou agenciamentos de vida orgânica, componentes tecnológicos e outros elementos materiais e imateriais podem se tornar ecossistemas poderosos, frequentemente operando em condições distantes de qualquer equilíbrio estável e produzindo efeitos que escapam às intenções humanas subjetivas a às suas capacidades tecnológicas inerentes. Ecologias das mídias, assim concebidas, são tão dinâmicas e imprevisíveis quanto ecossistemas orgânicos, e assim também passíveis a emergências súbitas, cruzamentos de limites e processos de desintegração. Ecologias das mídias não se preocupam apenas com os efeitos de mídias técnicas reificadas num ambiente supostamente preexistente e estável, mas com o codesenvolvimento de humanos e máquinas técnicas enquanto sistemas dinâmicos em que o humano e o não humano não são claramente dissociáveis. Isso se baseia especialmente no entendimento de Félix Guattari de ecologia como sempre múltipla e incluindo, ao lado de uma ecologia física de componentes materiais, uma ecologia social das relações e uma ecologia mental da subjetividade e de fatores imateriais como pensamento e afeto7. Por exemplo, um fenômeno como a Rádio Pirata de Londres, que Fuller (2005) analisou no primeiro capítulo do seu livro, não é redutível a um inventário de componentes físicos como microtransmissores, microfones, toca-discos portáteis e telefones celulares, nem aos circuitos de som, impulsos elétricos e mensagens digitais que esses aparelhos fazem circular. Igualmente importantes nessa ecologia das mídias são a ecologia social das torres residenciais de East London e os seus habitantes afrocaribenhos, as relações sociais que também se ligam a festas, clubes e outros eventos, bem como afetos específicos e estados mentais relacionados ambos à música e aos estados quimicamente alterados da mente e das emoções, tanto quanto um modo de vida específico no qual a Rádio Pirata de Londres cumpre um papel crucial.


			Uma reformulação-chave das ecologias das mídias, em relação direta com o projeto de arqueologia das mídias, também pode ser encontrada no trabalho de Jussi Parikka, em sua arqueologia de vírus de computadores Digital Contagions (2007) e em sua obra subsequente em Insect Media (2010) e A Geology of Media (2015), que formam uma trilogia de trabalhos cruzando esses dois paradigmas. Isso se afirma de forma especialmente clara na conclusão de Digital Contagions, em que a sua exploração da vida anômala e parasitária de vírus de computador conduz a um contágio mútuo entre novas articulações de ecologia e arqueologia das mídias. Se uma ecologia das mídias de inflexão guattariana necessariamente envolve passagens transversais entre múltiplas ecologias (no mínimo as três que Guattari identificou com o ambiente, as relações sociais e a subjetividade), então isso é altamente ressoante com o projeto não linear e heterogêneo da arqueologia das mídias, que envolve “escavar as sobreposições, mutações e transversalidades das linhas de discursos e práticas nas quais a análise histórica tradicional (de entidades molares como a ciência e a tecnologia) se apoia” (PARIKKA, 2007, p. 292). Para Parikka, ecologia das mídias e arqueologia das mídias ambas envolvem práticas similares de mapear linhas heterogêneas transversais e transdisciplinares.


			Isso não quer dizer que não há distinções entre os dois métodos, mas que há um contágio entre eles, em que a escavação arqueológica de camadas temporais de práticas e técnicas materiais encontra o inventário e a avaliação de uma ecologia das mídias necessariamente temporal, como modo de vida midiática em devir. Esse encontro ocorre em um plano abstrato de composição maquínica no qual as duas práticas distintas se tornam indiscerníveis e mutualmente interferentes. O trabalho de Parikka sobre vírus midiáticos habita essa zona de indiscernibilidade e, portanto, funciona de uma só vez como arqueologia e ecologia dos fenômenos digitais anômalos com os quais eles se engajam, mesmo que por vezes um desses métodos seja relativamente dominante. Finalmente, o que Parikka sugere, seguindo Zielinski, é que a distinção entre arqueologia e ecologia das mídias e de ambas em relação à história das mídias tradicional pode ser uma questão de modelos alternativos de temporalidade, como muitas das técnicas para romper o modelo linear e cronológico do tempo: 


			Isso significa uma transição do tempo de Cronos, de uma linearidade imposta que homogeniza passado e futuro, em direção aos registros de Aion e Kairos. Aion significa para nós o tempo da duração não-humana [...] Kairos, por outro lado, é o tempo da política (PARIKKA, 2007, p. 294)8.


			 Se as durações não humanas das tecnologias e máquinas têm sido frequente foco da arqueologia das mídias, então o que pode ser suprido pela ecologia das mídias – ou talvez mais precisamente ecosofia, grosso modo um modo de conhecimento ecológico, imanente e ético – são avaliações dos meios enquanto modos de vida que expressam uma temporalidade política, a capacidade de abrir “rasgos na natureza repetitiva de Cronos” (2007, p. 294). Em outras palavras, se leituras não cronológicas das durações tecnológicas do não humano, que caracterizam variantes materialistas da arqueologia das mídias, alcançam o tempo não linear de Aion, para atingir o tempo de Kairos é necessária uma abordagem ecosófica que não só descreva mas intervenha na vida de um dado agenciamento midiático. Se essa intervenção pode tomar uma forma afirmativa, ela de jeito nenhum precisa descambar para a valorização heroica acrítica de um inventor, invenção ou agenciamento, mas em vez disso ser um tipo de crítica afirmativa, a afirmação daquilo que se ama unida a um desejo de levá-lo adiante, reinventá-lo e conferi-lo maior intensidade. Nesse sentido, a ecologia das mídias, como a arqueologia prática advogada em Zombie Media por Hertz e Parikka (2010), pode se tornar uma forma de circuit bending teórico.


			Para o meu projeto Guerrilla Networks, sobre movimentos de guerrilha e mídia radical nos anos 1970, lidando com ecologias das mídias radicais e historicamente específicas, muitas das quais não mais funcionais, significa que os traços dessas ecologias irão compor um mapa necessariamente incompleto da ecologia específica, já que nenhuma soma de documentação e material registrado jamais bastará para reconstituir a vida de uma ecologia da mídia em seu contexto espaço-temporal original. O arquivo de registros de som e vídeo e documentos textuais, associados a uma ecologia das mídias histórica, mesmo quando suprida por relatos ou entrevistas com participantes, não pode jamais esperar reconstituir mais do que a sombra de um mundo midiático em pleno funcionamento, e muitas vezes apenas indicam seus componentes materiais em vez de sua dinâmica social e subjetiva. E, ainda assim, alguns desses traços são sugestivos o bastante para permitir um vislumbre imaginativo sobre o modo de vida que uma ecologia midiática particular foi capaz de gerar, do que ela soube aproveitar do seu entorno sociotécnico e até que ponto ela remodelou o ambiente midiático e social ao seu redor. Que esse processo seja tanto processo de invenção quanto de descoberta e considere tanto dimensões imateriais, como o pensamento e o afeto, quanto componentes tecnológicos é uma parte essencial do seu método. Assim como as mais recentes elaborações sobre a arqueologia das mídias a posicionam como um campo em proximidade com as metodologias de criação artística, o mesmo vale para as ecologias das mídias: a descrição e avaliação de uma ecologia sendo mais como um tipo de ars memoriam, uma arte da memória, do que uma ciência empírica, embora baseada em documentos concretos e datados, registros audiovisuais e memórias individuais e coletivas. Como Foucault e Gogol, estaremos ainda nos ocupando dos enunciados (cf. DELEUZE, 1988, p. 3), mas esses enunciados podem vir na forma de registros audiovisuais, diagramas, espaços, tecnologias e outros fenômenos extralinguísticos, se não extradiscursivos.


			 


			Ecologias da televisão de guerrilha: Ant Farm e Raindance Corporation


			A televisão de guerrilha, enquanto produzida por uma convergência de fatores culturais e técnicos tal como a videoarte, distinguiu-se por sua recusa de experimentações puramente estéticas e por sua acolhida, ao invés de desdém, pelas possibilidades da transmissão massiva. Se ela compartilhava com a videoarte o desejo de constituir uma alternativa à televisão, possibilitada pela difusão comercial de Portapaks9 no final dos anos 1960, isso foi concebido como uma alternativa no interior da própria televisão, embora geralmente às margens, tomando a forma de uma televisão de acesso público. No começo, entretanto, tais práticas de vídeo não tinham as distinções claras que elas têm agora, já que levou tempo para a videoarte tornar-se uma atração permanente em galerias de arte, e, de início, produtores de vídeo e obras de videoarte costumavam participar das mesmas cenas nascentes. Isto era certamente o caso da influente exibição Television as a Creative Medium, ocorrida na galeria Howard Wise na 57ª rua em Manhattan, em 1969. Embora distante da primeira exibição de videoarte, essa exposição foi única ao combinar trabalhos de pioneiros como Nam June Paik, contando também com artistas jovens, estes mais interessados nos potenciais criativos do vídeo como formas alternativas à televisão, como Frank Gillette e Ira Schneider. Este último trabalhou em Wipe Cycle (1969), uma remixagem de gravações em tempo real e defasadas de visitantes de galerias com outras de fluxos televisivos e fitas pré-gravadas, 


			consistindo de um painel de nove monitores, em uma configuração de 3x3, com quatro telas apresentando material pré-gravado e as outras cinco apresentando sequências de vídeo ao vivo e defasadas da própria exposição (MEIGH-ANDREWS, 2006, p. 62). 


			Os espectadores se deparavam com um arranjo heterogêneo de espaços e tempos diversos, começando do aqui e agora e “criando o que à época se chamava uma ‘ecologia da mídia’ para além da produção e distribuição de imagens e informação (HANHARDT, 1986, p. 19). 


			Essa mistura do cotidiano com o nacional e o cósmico era relativamente típica da mentalidade dos pioneiros da televisão de guerrilha, como veremos. Mas tão importante quanto os trabalhos ali apresentados foram os encontros entre pessoas variadas, que iriam constituir a comunidade de vídeo emergente. Notadamente, o jornalista Michael Shamberg também estava lá, e seu encontro com Frank Gillette e Paul Ryan, ex-assistente de pesquisa de Marshall McLuhan, iria conduzir diretamente à formação do think tank alternativo Raindance Corporation e os periódicos Radical Software e Guerrilla Television. 


			Radical Software combinava essa abordagem cósmica e ecológica para o vídeo com problemas mais pragmáticos, como pode ser visto claramente no conteúdo de sua primeira edição. Distribuídos nas seções “Hardware”, “Software” e “Meio Ambiente”, os colaboradores vão de membros do Raindance como Frank Gillette e Paul Ryan até textos de Gene Youngblood e Nam June Paik, além de uma entrevista com Buckminster Fuller. Os assuntos vão da técnica, como uma crítica sagaz do EVR (Electronic Video Recording) e uma reflexão sobre a televisão a cabo, até considerações sobre trabalhos recentes em vídeo, passando por algumas das temáticas cósmicas já aludidas. Contudo, além das contribuições individuais para a edição, o que se destaca é uma abordagem ecológica do vídeo, apresentada claramente na introdução e também manifestada no projeto gráfico da publicação, que, começando de forma relativamente linear, vai experimentando progressivamente com o layout, diagramas e tipografia para espelhar a experiência e os experimentos de vídeo ali apresentados. Notadamente, o número também lista as fitas acessíveis para distribuição tanto da Raindance quanto da Videofreeks, outro coletivo de televisão de guerrilha, bem como cede espaço para anunciar atividades de outros videomakers e os próximos eventos de vídeo. 


			Dados os aspectos ecológicos, cósmicos e francamente descolados desse projeto, pode parecer obscuro a que se referem termos como “radical” ou mesmo “televisão de guerrilha”; certamente, eles parecem ter sentidos diferentes daqueles antes empregados pela esquerda, e mesmo a nova esquerda. Isso pode ser esclarecido até certo ponto se observarmos a principal publicação da Raindance, Guerrilla Television, que teve surgimento em 1971. Em certo sentido, ela foi a síntese do manual (então em desenvolvimento) da Radical Software em um formato que alcançaria maior distribuição, para além da comunidade imediata de praticantes e teóricos do vídeo. Com design do coletivo Ant Farm e ostensivamente redigido por Michael Shamberg, esse manual era uma destilação da experimentação e reflexão coletivas que a Radical Software vinha documentando desde sua emergência. Guerrilla Television também combina o especulativo e o teórico com o pragmático e o técnico, mas dessa vez por meio de duas seções, um “Meta-Manual” conceitual, seguido pelo “Manual”, o que não era avesso às teorizações sobre sistemas de informação derivadas de McLuhan/Fuller/Bateson que podem ser encontradas na primeira seção, ao mesmo tempo dando dicas práticas sobre o uso dos Portapaks, o trabalho com crianças, vídeos comunitários, fitas de vídeo como ferramenta analítica e sistemas de apoio econômico. Antes disso tudo começar, no entanto, a questão do caráter “guerrilheiro” e “radical” da televisão de guerrilha é confrontada diretamente em uma pequena seção chamada process notes: 


			O uso da palavra “guerrilha” é uma espécie de ponte entra uma consciência velha com uma nova. O nome de nossa publicação, Radical Software, desempenha uma função similar. Muitas pessoas pensam em algo “radical” como sendo político, mas nós não o somos. Nós acreditamos, no entanto, em soluções pós-políticas para problemas culturais que sejam radicais em sua descontinuidade com o passado. (SHAMBERG, 1971, s/p)


			Na seção “Meta-Manual” do livro, Shamberg apresenta, com uma variedade de perspectivas, a oposição entre o que ele chama de Media-America e Guerrilla Television. Começando com a afirmação que “americanos são viciados em informação” (“Meta-Manual”, 1), Shamberg delineia uma série de perspectivas baseadas na intensa midiatização da vida contemporânea por estruturas de informação que se expandem em redes neurais, e como no interior dessa ecologia informacional o “videotape, particularmente sistemas de vídeo portáteis, pode aperfeiçoar a sobrevivência e gerar poder” (2). Um aspecto disso é a ultrapassagem do hardware pelo software, que tem significados múltiplos, mas acima de tudo a liberação de potencial por uma relação ativa com a tecnologia e a informação. O débito dessa perspectiva à cibernética é claro e completamente reconhecido, e noções como informação enquanto energia, morfologia da informação e feedback derivam diretamente do pensamento cibernético de Norbert Wiener, Gregory Bateson e outros. Para Shamberg, a primeira lição da cibernética, junto ao próprio desenvolvimento tecnológico, é que “não podemos mais distinguir homem e máquina. A ecologia da América é a sua tecnologia” (5). Frases como essas podem levar a enganos, a não ser que se entenda que por “tecnologia” Shamberg se refere a algo processual e evolucionário em vez de fixo e mecânico, conforme o conceito novecentista de máquina enquanto externalidade puramente técnica. Shamberg está portanto muito mais próximo do sentido deleuze-guattariano do maquínico como processo a uma só vez mecânico e biológico, natural e artificial, o que por si própria é uma concepção cibernética: 


			Nos inícios deste século [XX], os estudos eram de fato conduzidos para descobrir como o homem poderia mimetizar melhor o movimento mecânico. Wiener reverteu tudo isso. Os seus estudos mostraram que máquinas podiam ser entendidas no contexto de processos animais ou biológicos, e não o oposto (p. 5). 


			Essa similaridade é então remetida à responsividade, tanto de animais quanto de máquinas, a feedback, o que é uma concepção necessariamente ecológica, já que se trata de um processo de ajuste a condições precedentes. O esgotamento de recursos naturais e a amplificação do feedback de tecnologias industriais (como poluição) exigem, para Shamberg, uma visão ecológica global, mas, do mesmo modo, a falta de feedback na “Mídia-América”, na qual o único caminho para superar a exclusão informacional é por meio da satisfação limitada de ações performativas que geram os eventos que serão então transmitidos pela TV. É esse ambiente midiático tóxico que também faz da televisão de guerrilha uma forma necessária de “modelação de sobrevivência”. 


			Obviamente, essas perspectivas estão abertas a um leque de críticas, e não apenas por ingenuidade política e determinismo tecnológico. Ao adotar indiscriminada e acriticamente uma abordagem essencialmente cibernética da tecnologia, elas mascaram as origens militares do pensamento cibernético enquanto que, em um movimento tecnodeterminista paralelo, fecham os olhos para ambas as forças militares e comerciais por trás do desenvolvimento do vídeo. Mesmo os tão louvados Portapaks surgiram como meio para que soldados no Vietnã tivessem informação visual instantânea e confirmação de bombardeios, sendo logo em seguida desenvolvidos para servirem a propósitos que vão da vigilância militar e civil até exploração comercial.


			Certamente Shamberg está ciente dessas questões e faz a crítica de boa parte deles, chegando até o design anacrônico de câmeras de vídeo que desnecessariamente se assemelham ao modelo point and shoot de câmeras de filme. E, ainda assim, Guerrilla Television oscila entre um tecno-otimismo que parece esperar que o meio corrija a si mesmo pela necessidade de sobrevivência humana e a premência de táticas pensadas como campanha de guerrilha, embora não violenta. Essa não violência não é apenas um posicionamento ético, mas uma atitude diante da tecnologia que rejeita ideias de embargos e destruição de propriedade e de produtos, favorecendo a maximização do processo. Em termos deleuze-guattarianos, podemos dizer que as estratégias convencionais de mídia de guerrilha permanecem muito territorializadas em ambientes físicos, enquanto que a televisão de guerrilha procura gerar sistemas alternativos totalmente abertos a processos e, portanto, mais desterritorializados. Neste aspecto, a televisão de guerrilha tem muita afinidade com a discussão de Deleuze e Guattari (1980) sobre práticas metalúrgicas como ciência menor, conforme apresentado em Mil Platôs. Ainda assim, isso ainda a abre para críticas de cumplicidade do capitalismo. 


			Há um deslizamento em Guerrila Media entre a radicalidade do conceito de guerrilha e um pequeno-empreendedorismo que é individualizado e individualizante de tal modo que a torna cúmplice das estruturas de controle capitalista; às vezes parece que o único modo de gerar um sistema de produção televisiva pelo povo e para o povo, ainda que dependente do rompimento com elites corporativas e estatais, é o manifesto pelo empreendedorismo do it yourself a que o termo “guerrilha” seria progressivamente associado em contextos completamente pós-políticos como os de “cinema de guerrilha”. Já em outros momentos Shamberg se sente à vontade para parafrasear Mao em declarações como “ABC, CBS e NBC não nadam como peixes por entre as pessoas” (“Manual”, p. 9). Esses preceitos e contradições se desenvolveriam nos avanços práticos da televisão de guerrilha, delineados em Guerrilla Networks.


			 


			Conclusão


			Em minha pesquisa sobre mídias de guerrilha, desde rádios pirata e TVs de guerrilha até grupos de guerrilha urbana e cenas musicais populares, uma abordagem ontogenética, anarqueológica e ecológica tem sido inestimável para compreender como os vários componentes – as coisas e seres, sujeitos e objetos, eventos e lugares de uma dada ecologia – podem compor um agenciamento expressivo, em que artefatos e eventos fariam pouco sentido e seriam de pouco interesse sem a dimensão da produção de subjetividade. É precisamente aí que abordagens anarqueológicas e ecológicas podem oferecer intervenções valiosas. 
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			Arqueologia da mídia: interrogando o novo na artemídia10


			Jussi Parikka


			Um dos fatos mais relevantes que as “novas” artemídias têm encoberto, desde o seu período de desenvolvimento pós-Segunda Guerra, é a apreciação pelo obsoleto, pelo velho e pelo analógico. Esse é um paradoxo tão grande, que faz das artemídias algo um tanto curioso, pois o novo é potencialmente menos interessante do que as maneiras como o velho é adaptado, reciclado e representado de maneira recorrente. As artemídias que empregam as mais novas tecnologias não se equiparam, necessariamente, com as maneiras inovadoras com que as demais escavam velhas ideias, soluções de mídias imaginárias e tecnologias analógicas obsoletas como maneiras de demonstrar que nossa cultura não é – sequer deveria ser – baseada em uma única linha de progresso linear. E se a existência paralela de outra realidade ao lado do reluzente digital – o mundo dos


			“zootrópicos, cinetoscópios, estereoscópios, fonógrafos, pinballs, máquinas de adivinhação, periscópios e armas, eletrodomésticos, aparelhos vintage de televisão, até mesmo computadores e videogames obsoletos (HUHTAMO, 1995) 


			 for tão importante quanto a maneira como essas velhas tecnologias persistem nas artemídias, nas galerias, nas curadorias e na cultura popular?


			Apesar de vários períodos e de várias tendências das artemídias terem migrado para o digital, vimos, de forma bastante corriqueira, emergirem momentos de temporalidades complexas que recusam a elogiosa lógica marqueteira do novo como progresso que tantos artistas adotam com alegria. Tal tendência não é algo de outro mundo: basta ver a velocidade com que termos como big data, disrupção digital e ambientes interativos imersivos são adotados – agora mais uma vez na moda com o OculusRift11. De fato, as ligações institucionais entre as artemídias e as corporações de desenvolvedores de tecnologia têm sido íntimas nos últimos 20 a 30 anos, com a crescente da cultura digital dos anos 1990 sustentada pelos vários projetos artísticos apresentados como “a cara” das novas tecnologias. Interessa aos fabricantes a reescrita das histórias do digital e das artemídias de modo a dar a impressão de progresso que acaba com seus ambientes tecnológicos corporativos. Esse tipo de narrativa implícita esteve presente na tão-falada Digital Revolution, exibida em Londres e na Suécia: ali, a história do digital foi mostrada por meio do entretenimento e da nostalgia, levando gradualmente ao DevAr12 – projeto do Google, um dos patrocinadores da mostra.


			Dito isso, a maioria dos projetos na história das artemídias mostrou uma notável percepção de seu próprio contexto temporal, de sua situação artística, de seu potencial crítico e do necessário caminho de avanços e recuos que integra a produção cultural. Isso significa um reconhecimento aprendido com o velho enquanto aquilo que parece novo está surgindo e, ao mesmo tempo, um abrir-se para perceber o “velho no novo” e o “novo no velho” – para tomar emprestadas as palavras de Siegfried Zielinski (2006b). A arqueologia das mídias é a escavação das ideias perdidas, das histórias alternativas e das condições de existência das mídias.



OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.otf


OEBPS/Fonts/Cambria-Bold.TTF


OEBPS/Fonts/Calibri.ttf



OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.otf


OEBPS/Images/imagem1.jpg





OEBPS/Fonts/Aller-Italic.ttf


OEBPS/Fonts/Aller.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.otf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.otf


OEBPS/Images/9788547307103.jpg





OEBPS/Fonts/Corbel-Bold.TTF


OEBPS/Fonts/Corbel.TTF



OEBPS/Fonts/Aller-BoldItalic.ttf


OEBPS/Fonts/Aller-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/TimesNewRomanPS-ItalicMT.ttf



OEBPS/Fonts/Calibri-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldCn.otf


OEBPS/Images/imagem2.jpg
Jamer Guterres de Mello
Marcelo Bergamin Conter

(Organizadores)

A(NA)RQUEOLOGIAS
DAS MIDIAS

Aeers

Curitiba - PR
2017





OEBPS/Fonts/OptimaLTStd.ttf


OEBPS/Images/137383.png





OEBPS/Fonts/ArialUnicodeMS.TTF


